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INTRODUÇÃO

É mundialmente aceita a estatistica da Organização das Nações Unidas - ONU, de
que 10% da população é portadora de deficiência mental, sensorial ou motorain.

O Estado do Paraná é dos 10 estados do Brasil, com maior densidade populacional.
Portanto,. é natural que dentro de um contexto de Estado pertencente à um Pa |'s em desenvol­
vimento, apresente defasagens de atendimento nas diversas áreas de ação social, como alimen­
tação, habitação, trabalho e educação.

Proporcionar educação objetivando melhoria na qualidade de vida das pessoas excep­
cionais - que vivem no Paraná -, é um desafio e uma tarefa dificil.

Urge que se faça uma atuação realista junto a essa área de educação, não com proje­

tos utópicos que exigem grandes aplicações financeiras, pois é sabido que_o orçamento desti­
nado à educação é muito aquém do necessário, e deste orçamento a parcela repassada a educa­
ção dos excepcionais é infima. Assim propõe-se no presente tiabalho traçar um perfil diagnós­
tico da realidade do atendimento em Educação E-special neste Estado, bem como linhas de
ação que auxiliem a formulação de planos nesta área.

‹ 1 ) Relatório de Atividades da Comissão Nacional do Ano Internacional das Pessoas Deficientes. Rio de Janeiro, . . . 1981.



CAPITULO I

1.1 JUSTIFICATIVA

O Paraná de acordo com as projeções populacionais feitas pelo IPARDES, possui, em
1985, um total de 8.517.547 habitantes, 10% dos quais são portadores de excepcionalidade.

Detentores como qualquer cidadão, do direito de receber educação e atendimentos
adequados às caracteristicas de suas excepcionalidades, pois trata-se de um Direito assegurado
pela Constituição Brasileira, artigo 176. “A Educação é um direito de todos" e pela Lei Educa­
cional n? 5.692 de 11 de agosto de 1971, artigo 99, que prevê atendimento especial para os
educandos "que apresentem deficiências fisicas e mentais. . .". Tal atendimento deve ser orga­
nizado de maneira que possa "proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvi­
mento de suas potencialidades como elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho
e preparo para o e×erc|'cio consciente da cidadania" (artigo 19 da Lei 5.692/71).

1.2 FORMULAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA

Embora possuidores de direitos assegurados em lei, não são oferecidos aos portado­
res de excepcionalidade oportunidades em programas especializados em número e diversifica­
ção suficientes para a demanda existente, por falta de recursos financeiros para criar programas
e capacitar recursos humanos, assim como mantê-los. Não nos deteremos neste trabalho anali­
sando este item.

Entretanto a falta de programas e de recursos humanos por ser suprimida ou ameni­
zada com recursos existentes na comunidade, mas para tanto é necessário responder ao seguin­
te problema: qual é a realidade da clientela deficiente no Paraná?

1.3 OBJETIVOS

1.3.1 Objetivo Geral

Traçar o perfil diagnóstico real da população excepcional do Paraná.

1.3.2 Objetivos Específicos

Criar subs|'dios para formação de programas em Educação Especial.
Mostrar as discrepâncias existentes entre a população atendida e a demanda a ser

atendida em Educação Especial.
Sugerir quanto ao uso dos recursos comunitários existentes.
Alertar quanto a necessidade de um trabalho mais efetivo dos lideres municipais.



CAPITULO II

2. O EXCEPCIONAL

Ser excepcional é ser diferente, bizarro, incomum, e por isso, alvo de interesses ou
olhares de soslaio, de surpresa, de desprezo, pois, o inesperado e o diferente sempre atra iram a
curiosidade das pessoas.

A atuação junto aos excepcionais carece de sistematização, de ordenação, pois ainda
hoje segue os rastros de atitudes apaixonadas que remontam à Antiguidade. Época em que o
excepcional foi estigmatizado como depositário do mal, fonte de repulsa, de medo, de maldi­
ção, ora como detentor de uma proteção particular, ora como possuidor de poderes fora do
comum.

No Egito, eram considerados deuses. Na Grécia, os faziam desaparecer. Em "A Re­
pública", Platão assim refere-se: “Quanto aos filhos dos sujeitos sem valor e dos que forem
mal constitufdos de nascença, as autoridades os esconderão como convém, nalgum lugar se­
creto que não deve ser divu|gado" (Mises, 1977).

Mais imperativo, Sêneca “Nós matamos os cães danados, os touros ferozes e indo­
máveis, degolamos as ovelhas doentes com medo que enfectem todo rebanho, asfixiamos os
recém-natos mal constitu|'dos; mesmo as crianças, se forem débeis ou anormais, nós as afoga­
mos; não se trata de ódio, mas da razão que nos convida a separar das partes sãs aquelas que
podem corrompê-las" (Mises, 1977).

Esparta considerava os excepcionais propriedade do Estado; era o Conselho dos Ve­
lhos que decidia, após exame, jogá-los do alto do monte Taygetos.

“A Idade Média mistura os excepcionais aos dementes e tende a reuni-los aos crimi­

nosos e aos possuídos pelos demônios, enquanto a rejeição é marcada pela culpabilidade e
acompanhada de justificações. Sua anormalidade não pode deixar de ser obra de Deus ou mar­
car a presença do demônio"‹2).

"No século Xlll,”As Decretais, de Gregório IX, reiteram a condenação imposta aos
simples de espirito, mas ao mesmo tempo se consideram medidas de proteção. Henri de Brac­
ton, jurista inglês, escreve num conjunto de leis que deveria tornar-se La Fleta que, se num pro­
cesso o requerente for reconhecido idiota de nascença, o juiz deve nomear um tutor para sua
pessoa e um curador para seus bens"(3)

O Renascimento introduz modificações mais sutis que se afirmam com perspectivas
humanitárias prolongadas até o século XVIII. A partir dos Enciclopedistas, a dimensão humana

(2) R. Misés, A criança Deficiente Mental, uma abordagem dinâmica. tradução de Analucia T. Ribeiro, (Rio de Janeiro:
Zahar Editores, 1977) p. 14.

(3) Roger Mises, op. cit. p. 15
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é reconhecida aos deficientes e cria-se um terreno às tentativas de educação e à abordagem
científica que toma impulso no século XIX.

Montaigne, no inicio do Renascimento, dá ao excepcional a cidadania tão plenamen­
te quanto o fará o movimento humanitário que antecede e acompanha a Revolução.

Ao longo do século XIX e até o período contemporâneo, a abordagem cient|'fica re­
forçou as modificações pelas quais se passou o tratamento prestado ao excepcional, mesmo
assim a história registra (em nome da ciência), atos repulsivos como o assassinato cient|'fico dos

excepcionais pelos nazistas, ou ainda absurdos como a teoria fantástica de Crookhank, em seu
livro Les Mongols Parmi Nous publicado em 1924, no qual afirma que as características dos
portadores da s|'ndrome de Dowm, manifesta o reaparecimento de uma raça primitiva.

Embora no inicio do século XX, tenham surgido as primeiras Instituições Especiali­
zadas, e o excepcional passou a usufruir de alguns beneficios do progresso, a ambivalência con­
tinuou subsistindo, pendendo ora para a rejeição, ora para a superproteção, mas acima de tudo
segregando-o em nome da proteção a ele dada, ou da proteção da sociedade contra o mesmo.

Como a história demonstra pouco sabe-se sobre o excepcional, o arraigado conceito
que excepcionalidade é doença, no Brasil, faz parte da Constituição Brasileira.

A rotulação de doença é conseqüência de uma minoria de casos, donde a excepciona­
lidade advém de doenças clinicamente determinadas, ou de doentes mentais que, por falta de
tratamento adequado, podem apresentar alguma deficiência.

No Brasil, a problemática do portador de excepcionalidade é caótica, tendo em vis­
ta os escassos recursos repassados a programas destinados à sua educação, recuperação e manu­

tenção. Ainda subsiste o preconceito das pessoas em relação aos mesmos, dificultando com isso
sua aceitação social.

2.1 CARACTERIZAÇÃO DO EXCEPCIONAL

O excepcional, também chamado de infradotado, superdotado ou deficiente, carac­
teriza-se por apresentar um desenvolvimento atípico de suas habilidades motoras, intelectuais
e/ou sensoriais.

Estima-se que 90% (noventa por cento) das excepcionalidades não tem causa orgâni­
ca identificável sob o ponto de vista médico. São portanto retardo de origem psicossocial, de
acordo com Dr. Álvaro José de Oliveira - FCEE/SC.

2.2 INDICADORES DE EXCEPCIONALIDADE

2.2.1 Deficiência Mental

Sinais físicos de deficiência.
Caminha lento.
Passividade social.

Postura e gestos inadequados.
Demora para adquirir hábitos.
Demora para falar.



Vocabulário pobre.
Pouca criatividade.

Atraso para assimilação de conceitos abstratos.

Dificuldade de aprendizagem.

2.2.2 Deficiência Auditiva

Pouca, ou nenhuma resposta ao som.
Demora para falar.

Demora para adquirir hábitos.
Dificuldade de socialização.
Desconfiança.

Vocabulário pobre.
Atraso para assimilação de conceitos abstratos.
Falta de entonação.
Dificuldade de aprendizagem.

2.2.3 Deficiência Fisica

Defeitos fisicos.

Assimetria de movimentos.

Atraso para caminhar.

Gestos e posturas inadequados.
Agitação.

Dificuldade na articulação da fala.
Falta de coordenação na escrita.

2.2.4 Deficiência Visual

Defeito visual n|'tido.

Gestos e posturas inadequados.
Inadequação no uso de utens|'lios e objetos.
Falta de postura e mobilidade
Desconfiança.

Dificuldade na formação de conceitos abstratos.
Inadequação social.
Atraso no desenvolvimento.

2.2.5 Superdotado

Habilidade incomum em lidar com abstrações de alto n|'vel.
Habilidade incomum em encontrar ordem na complexidade e no caos
Sensitivo às pessoas de nivel intelectual similar.
Rápido em resolver dificuldades, mas pode aborrecer-se facilmente.
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São estes os indicadores usados pelo CENESP - Centro Nacional de Educação
Especial.

3. EDUCAÇÃO ESPECIAL

Como todo ser humano, o deficiente tem o direito de participar da vida de sua co­
munidade e para que seja capaz de desempenhar na sociedade o papel que lhe cabe, necessita
ser preparado convenientemente. A esta preparação de cada indiv|'duo em particular e de todos
em geral damos o nome de educação. Somente através dela poderá atuar na comunidade como
um elemento útil e capaz de bem desempenhar seus deveres e usar seus direitos. A educação
dos deficientes tem os mesmos fundamentos de que a de qualquer grupo de indivíduos: educar
para viver melhor, usar suas capacidades e tornar-se um membro útil do Grupo Social. Há cer­
tos objetivos que se consideram como espec|'ficos para a educação dos deficientes e devem ser
relevantes para o desenvolvimento dos programas:

a) que a educação esteja de acordo com a capacidade do indiv|'duo;
b) que a educação permita sua participação em trabalho social;
c) que a educação possa contribuir para a competência social do indiv|'duo;
d) que a educação esteja de acordo com o interesse geral do meio onde vive.

3.1 NIVEIS DE EDUCAÇÃO

Por orientação do CENESP - Centro Nacional de Educação Especial -, os n|'veis de
educação ministrados aos deficientes são:

3.1.1 Atendimento Precoce

A educação precoce consiste no atendimento prestado, à partir do nascimento, à
criança que apresenta problemas evolutivos decorrentes de fatores orgânicos ou ambientais
(crianças de alto risco), consistindo na utilização de técnicas de intervenção, aplicadas por equi­
pes multidisciplinares, com a participação efetiva da fam|'lia e com o objetivo de propiciar o
desenvolvimento integral da criança.

3.1.2 Pré-Escolar

A modalidade de atendimento ao pré-escolar, na faixa etária de O4 a O6 anos, que
proporciona programas baseados em experiências globais, espontâneas, naturais, de acordo com
etapas de desenvolvimento da criança, quer considerada normal, como aquela portadora de dis­
túrbios ou atraso do desenvolvimento.

3.1.3 Escolaridade

Programa curricular de atendimento aos alunos na faixa etária correspondente a do
Ensino de 19 Grau (7 a 14 anos):
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- para deficientes mentais - voltado para a aquisição de hábitos direcionados para a
competência social (atividades de vida diária, treinamento pré-profissional, educa­
ção psicomotora e social e desenvolvimento da linguagem);

- para deficientes visuais - com as necessárias adaptações aos curriculos adotados
em escolas comuns e complementados por atividades de vida diária, orientação e
mobilidade, datilografia comum e modelagem;

- para deficientes auditivos - igualmente com a utilização de curriculos adaptados,
métodos, técnicas e recursos espec|'ficos, objetivando a aquisição e desenvolvimen­
to da linguagem oral.

3.1.4 Pré-Profissionalizante

Visa oferecer o desenvolvimento de atitudes, hábitos e demais competências na área
social, independência nas atividades de vida diária, comunicação, socialização e ocupação, in­
dispensáveis à iniciação do treinamento profissionalizante.

3.1.5 Profissionalizante

Visará, o desenvolvimento de aptidões, habilidades, com o objetivo de aquisição de
ocupação ou emprego competitivo ou protegido. Nessa etapa o aluno é preparado parautilizar
técnicas de trabalho artesanal e/ou industrial (trabalhos em madeira, em fibras, em metal, em
couro e outros), familiarizando-se com o uso de ferramentas, com o material e técnicas empre­
gados em cada oficina.

A Educação Especial terá sempre por meta a integração do indiv|'duo deficiente na
sociedade, atuando por meio de programas próprios para sua área de deficiência, visando ven­
cer sua incompetência social, valendo-se de equipes multidisciplinares e de recursos da comu­
nidade da qual o deficiente também é integrante.

4. INCOMPETÊNCIA SOCIAL

"O indiv|'duo que, devido à uma 'insuficiência mental ou outra perturbação sensorial,
não pode chegar a vencer dificuldades e a prover sua própria existência na medida que a vida
social comporta"(4).

O poóiér de integração social de uma pessoa portadora de deficiência varia de acordo
com suas possibilidades intelectuais, mas, acima de tudo, de acordo com o meio social ao qual
ele deve adaptar-se. A sua capacidade integrativa é dependente dos recursos educativos e profis­
sionais (equipe multiprofissional, médicos, psicólogos, assistentes sociais e pedagogos) que este
meio possa oferecer.

A incompetência social não é característica exclusiva do portador de deficiência, em­
bora ela esteja presente na grande maioria deles.

Esta noção tem grande importância em uma perspectiva da educação especial: a de

(4) E.A. DOLL, L'enfant arrieré, in L. Cermichael, Manuel de Psychologie de l'enfant, P.U.F. 1946, v. Ill, cap. 17, p. 1.388­
1.397.
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que trata de adaptar o excepcional não só a escola, mas à vida: o que é um truismo, o mesmo é

evidente que a primeira adaptação pode entravar a segunda, porque não é adaptando o excep­
cional à vida em um meio fechado que o prepara para viver em meio aberto" (Machado, 1968).

Dentro deste processo psicopedagógico, a Educação Especial não visa somente a edu­

cação acadêmica do deficiente, mas, também fazê-lo atingir o seu grau máximo de independên­
cia em relação aos outros indivíduos do seu meio. Uma autonomia que define principalmente
pela possibilidade do deficiente pode vir a resolver os problemas práticos que se coloquem nes­
ses diferentes planos: senão a autonomia, ao menos a independência em todas as atividades da
vida corrente:

- deslocarse, alimentar-se, vestir-se, estar limpo, intervir nos atos simples da vida co­
tidiana, como varrer, por ou tirar a mesa:

- e, quando a deficiência permitir profissionalizar-se, gerir recursos para seu sus­
tento.

Atividades estas que permitem uma relativa independência e uma afirmação de si,
que muito contribui para sua integração na familia e na sociedade.

5. EQUIPE MU LTIDISCIPLINAR

“É concebida como a reunião de vários técnicos (área médica, psicológica, pedagógi­
ca, social e outras) que participam, através do prooesso de integração, da avaliação de casos, en­
volvendo de forma integrativa, contínua, dinâmica, o diagnóstico, a orientação, a supervisão

dos problemas e das dificuldades, procurando soluções adequadas e individuais para cada edu­
cando excepcional".(5)

Dada a necessidade da existência do atendimento ao individuo deficiente, em todas
as suas caracteristicas a equipe multiprofissional deve ser composta basicamente por professor,
assistente social e psicólogo, podendo os demais profissionais serem encontrados nos recursos
da comunidade onde os programas estão inseridos.

5.1 CABERÁ AO PROFESSOR

- Basear todo o trabalho na afetividade.

- Proporcionar um ambiente tranqüilo na escola e na sala de aula.
- Dosar as atividades em relação à educação e ao interesse que possa despertar.
- Dar aplicação a tudo que a criança possa executar.
- Usar material didático e variado e de fácil manipulação e renovação.

- Exigir dos alunos tarefas que estejam dentro de suas possibilidades.
- Estabelecer limites de forma positiva.
- Planejar o trabalho de forma a estabelecer uma rotina.
- Evitar melindrar os alunos com repreensões humilhantes, ironias, apelidos pejora­

tivos ou alusões deprimentes.

(5) MEC/SEPS/CENESP - Subsídios para Organização e Funcionamento de Serviços de Educação Especial, 1984, p. 15.
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- Evitar o desgaste de autoridade não utilizando ameaças ou castigos: fazer a escolha
de valores só exigindo aquilo que for realmente importante.

- Ter firmeza de atitudes, mostrando-as idênticas em situações iguais.
- Manter o tom de voz suave, não falar muito alto nem muito baixo, ou devagar.

5.2 CABERÁ AO ASSISTENTE SOCIAL

- Realizar o levantamento sócioeconômicocultural das famílias dos alunos, fazen­
do o estudo do ambiente familiar, da vizinhança e da comunidade.

- Encaminhar os alunos a atendimentos específicos e exames solicitados por mé­
dicos.

- Fazer visitas domiciliares para dar orientações necessárias, visando o ajustamento
do educando ao meio familiar.

- Coordenar as atividades de apoio e inter-relação familia-escola.
- Fazer pesquisa do mercado. de trabalho, visando a colocação profissional dos

alunos.

- Acompanhar o desempenho profissional dos alunos encaminhados para o traba­
lho competivo na comunidade.

- Levantar os recursos da comunidade.

5.3 CABERA AO PSICÓLOGO

- Fazer a triagem dos candidatos, avaliando seu n|'vel mental, suas potencialidades,
seu ajustamento social e emocional.

- Acompanhar o desenvolvimento dos alunos realizando testes periódicos.
- Orientação individual e familiar.
- Análise de aptidões, atitudes e interesses.
- Psicodiagnósticos.
Dois itens destacam-se para a equipe multiprofissional:
1) conhecer os alunos:

2) conhecer os serviços disponiveis. Com estes dois passos a equipe terá percorrido o
caminho para melhor ajustamento do deficiente e conseqüentemente maior e mais
eficiente participação de todos na Comunidade.

6. COMUNIDADE

“É uma associação ou um conjunto de individuos e fam|'lias que a base de inclina­
ções, hábitos, costumes e interesses mútuos, concentram sua ação como uma unidade, para en­
frentar necessidades comuns" (Vaisbich, 1976).

E dif|'cil manter uma vida individual normal se as condições do ambiente que se vive
não a favorecem. O bem-estar resulta da existência de condições objetivas e subjetivas capazes

de proporcionar, combinadas, o clima e a estrutura de segurança espiritual, econômica, politi­
ca, intelectual e moral que permitam ao homem realizar-se plenamente. Isto vale também para
o deficiente.
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Na comunidade, a família e os profissionais que atuam junto aos deficientes, devem
ser seus porta-vozes, reclamando aquilo que eles necessitam para o seu bemestar e desenvolvi­
mento integral. 'Apesar de caber à família a mior responsabilidade de integração do deficiente,
a comunidade também tem o dever de auxiliar. Para isso é necessário que se oriente a comuni­
dade no sentido de fazê-la compreender as necessidades do deficiente e sua fam|'lía, mostrando

como as suas limitações podem ser reduzidas se houver aceitação e ajuda.
Todos os recursos da comunidade devem ser utilizados para o desenvolvimento cul­

tural e social do deficiente.

os recursos audio-visuais e os meios de comunicação como rádio, TV, jornal, folhe­
tos, palestras, seminários, podem ser de grande ajuda.

É preciso formar na comunidade uma mentalidade sadia com relação ao deficiente,
evitando segregação e a exploração.



CAPITULO III

7. METODOLOGIA

O presente trabalho baseia-se em dados coletados na pesquisa estatistico-educacio­
nal, realizada junto às 111 entidades que ofertam Ensino Especial no Paraná.

Utilizando instrumentos de coleta de dados elaborados por técnicos da Fundação
Educacional do Estado do Paraná - FUNDEPAR, e técnicos do Departamento de Educação
Especial da Secretaria de Estado da Educação do Paraná, (Anexo I), foi realizada pesquisa "in
loco" nos munic|'pios do Estado que possuem atendimento a portadores de deficiências.

f Aos munic|'pios restantes foi enviada correspondência às Prefeituras Municipais,
(Anexo ll), com o intuito de saber qual é o tratamento dispensado aos deficientes ali existen­
tentt-ZS.

7.1 ETAPAS

13) Os 310 (trezentos e dez) munic|'pios paranaenses foram divididos primeiramen­
te em 20 (vinte) Núcleos Regionais de Ensino, divisão esta adotada pela Secre­
taria de Estado da Educação.

2Í3) Em seguida foi constitu|'da 3 (três) equipes para deslocarem-se aos munic|'pios e
aplicar o questionário.

"Por questionário entende-se um sistema de perguntas, e tem como finalidade obter
dados para uma investigação e por isso não pode ser estudado como algo isolado" (Ander-Egg,1976). O

3Í3) Tabulação dos dados coletados.
4Ê') Pesquisa junto ao IPAR DES - Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econô­

mico e Social, sobre a provável demanda para a Educação Especial.
Os resultados serão demonstrados por meio de tabelas, seguidas de análise diag­

nóstica.

Finalizando, apresentam-se alternativas como sugestões a n|'vel de intervenção.
"Por levantamento de alternativa entende-se proposições de atitudes, a partir da aná­

lise diagnóstica sobre a pesquisa" (Ander-Egg, 1976).

7.2 INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

Verificou-se que:
19) A faixa etária de maior atendimento é a de 7 a 14 anos, por tratar-se da faixa

etária dita em idade escolar. Portanto em idade anterior os pais não encami­



29)

39)

49)

59)

69)

79)
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nham seus filhos para atendimento, ou o que é mais provável, não encontram
programas para seus filhos.

A faixa etária de 15 a 19 anos, é a segunda em indice de atendimento. Trata-se
da conseqüência de atendimento iniciado na faixa etária anterior.

A faixa etária de 0 a 6 anos, é a terceira em atendimento:
- Por falta de programas;
- Por provável falta de esclarecimento dos pais;
- Falta de agilização dos recursos da comunidade.
A faixa etária de 20 anos a mais é a quarta e última em atendimento:
- Esta faixa etária não tem limite de idade, trata-se do excepcional adulto:
- Falta de definição quanto a competência da assistência a esta faixa da cliente­

la excepcional, se da Secretaria de Estado da Educação - SEED, ou da Secre­
taria de Estado da Saúde e Bem-Estar Social - SESB;

- Falta de agilização dos recursos comunitários.
Baixo índice de atendimento da clientela de Educação Especial, apenas 1,07%,
da provável demanda:

- lgnorância do que seja Educação Especial.
- Desconhecimento do potencial dos individuos excepcionais.
- Acomodação dos pais, quanto aos direitos de seus filhos, e os seus próprios.
Dos 210 municípios para os quais foi enviado of|'cio circular, consultando sobre
o tipo de atendimento dispensado aos portadores de excepcionalidade, cerca de
6 munic|'pios por meio de suas Prefeituras Municipais demonstraram interesse
em iniciar um programa em 1905.

Os demais ignoram o que seja o atendimento e como pode ser feito.
De acordo com os parâmetros dispostos pelo Departamento de Educação Espe­
cial da SEED, o número de alunos excepcionais por professor não pode exceder
a8.

E considerando, que um assistentf. social pode desempenhar suas funções a contento,

em um grupo de no máximo 100 famílias, o que não pode ser feito pelo psicólogo, que devido
a especificidade de sua tarefa, pode atuar junto à 50 alunos e suas famílias, conclui-se que o nú­
mero destes profissionais atuando é iâzferior ao mínimo necessário.

O quadro de recursos humanos existente demonstra a defasagem destes recursos.

7.3 ANÁLISE DIAGNÓSTECA

A pesquisa "in loco" oportunizou a observação de significativas informações.
A maior representatë .idade de matr ícula é de 7 a 14 anos, o que significa que os pais

obtiveram diagnóstico, e procuraram recursos após a criança completar 6 anos de idade, ou se­

ja, quando do ingresso na escola comum ou na chamada idade escolar.
Este dado é de grande valia para a elaltoração de planos de trabalho, pois implica na

necessidade de conhecimento das condições dos pais destas crianças, os quais pela própria si­
tuação de precariedade sócio-cultural, vivem em um estado de ignorância que não permite rein­
vidicarem seus direitos, e que os torna apáiicos em relação as disfunções e potencialidades de
seus filhos.
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O segundo itern em índice de atendimento demonstra a acomodação dos pais com
relação a situação de seus filhos, pois mantê-los nas escolas, lhes parece a melhor solução.

Não sabem ou não procuram saber das potencialidades dos filhos para sua integração
ou trabalho competitivo.

A qualificação profissional é irrisória nas cidades onde existeeste tipo de programa
do Ensino Especial, não há, em absoluto, o uso dos recursos comunitários para melhorar a qua­
lidade de ensino.

A ignorância ainda é o fator predominante, ao se verificar que o atendimento preco­
ce é apenas o terceiro índice de matrícula em Ensino Especial.

Considerando que as crianças excepcionais, mais que as ditas normais necessitam de
experiências cotidianas, de estímulos ambientais e de orientação especializada para seu desen­
volvimento e para que suas limitações sejam rninimizadas, os programas de atendimento preco­
ce e pré-escolar devem existir à nível comunitário obrigatoriamente.

A falta de melhor utilização da estimulação cultural que os meios de comunicação
podem ofertar aos lares dos portadores de excepcionalidade, como também ros ditos normais,
está refletida na relrção da familia com excepcional, seja no diálogo, no afeto, na atenção dis­
pensada, na insuficiência de afetividade dos familiares.

Outra conseqüência da falta de divulgação, é o desconhecimento do excepcional co­
mo ser qualificável para o trabalho, e mesmo das tarefas que são e que podem ser desempenha­
das por eles.

A ignorância está bem evidenciada no elevado número de municípios que ofertam
qualquer tipo de programas de atendimento ao excepcional, pois as Prefeituras Municipais não
sabem que para muitos programas não são necessárias grandes infrae: truturas, muito provavel­
mente até já possuam a necessária em seus municípios.

7.4 SUGESTÕES DE ALTERNA`í`l\/AS

A análise dos dados coletados, e os indicadores que surgiram em decorrência desta
análise, subsidiam as sugestões a seguir.

O primeiro passo seria de competência dos Órgãos Públicos, por serem os prestadores

dr: serviço da população, e a Secretaria de Estado da Educação, por meio do Departamento de
Educação Especial, caberá utilizar os meios de comunicação, TV, rádio, e imprensa escrit fa, pa­

ra divulgar o que é Educação Especial:

. como se processa;

. qual é a faixa etária peê tinente;
_ níveis de atendimento;
_ modadlidades de ensino;

_ perspettivas do excepcional na comunidade, o que foi atendido e o que não é
atendido;

. mostrar dcficient- s profissionalizados, exercendo suas tarefas;

. dignificar profissões que possam ser exercidas' ¿ or deficientes;
_ procurar não eletizai a profissionalização do deficiente.
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Caberá, ainda, à Secretaria de Estado da Educação, agilizar os recursos existentes nos

Nucleos Regionais de Ensino - NRE, e nas lnspetorias Estaduais de Educação - IEE.

fazer palestras, seminários e encontros com alunos dos cursos de magistério e
pedagogia, divulgando o que é a Educação Especial;

divulgar junto aos alunos de 7? e 8? séries do 19 grau, de magistério e de pedago­
gia Manuais de ldentificação Precoce de Deficiências, visando dar conhecimento

do que pode ser feito a m'vel de intervenção com os recursos da comunidade;
informar também aos alunos do Curso de Serviço Social, a existência desse campo
de trabalho, e para que os interessados possam procurar estagiar em estabeleci­
mentos e insiítuições de Educação Especial, conhecer a clientela e o trabalho a ser
desenvolvido, formando assim um novo contingente de recursos humanos habilita­
do para atuar na Educação Especial;
cadastrar os recursos do município, em termos de produtos da região para melhor
indicar cursos para capacitar a mão-de-obra deficiente.
Pois de nada adianta transformar deficientes mentais em pacoteiros de supermer­
cados, se no município existe um ou nenhum supermercado. Ou ainda incentivar
o deficiente visual a fazer Bacharelado em Direito, se não há mercado de trabalho
no município, fazendo-o vir para os grandes centros onde o número deles já é
elevado.

contatar com as Divisões de Educação das Prefeituras Municipais, para que as mes­
mas também ar 'xiliem no processo de divulgação;

cadastrar os recursos comunitários para poder agiliza-los no atendimento ao
excepcional;
contatar com os clubes de srrviços (Lions, Rotary), .ssociações e Sindicatos para
obter seu apoio e cooperação.



CONCLUSÃO

Este trabalho resultou na consciência de que a Educação Especial necessita de divul­
gação, no seu mais amplo sentido.

Divulgação esta que fará com que a comunidade saiba de seus direitos e passe à exigi­
los, e que ao mesmo tempo assuma seus deveres.

A falta de recursos humanos para atuar em Educação Especial resulta da falta de
conhecimento sobre a mesma, e também da falta de uma atuação sensibilizadora junto aos pro­
fissionais em formação.

Acima de tudo temos que ter em mente que só um trabalho feito com a comunida­
de em geral, resultará na integração do deficiente, objetivo maior da Educação Especial.
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ANEXO Il

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Of. Circular n? 16/84 Curitiba, 17 de setembro de 1984.

Senhor Prefeito

Pelo presente, vimos solicitar a Vossa Excelência informações sobre o funciona­
mento, nesse mun¡c|'pio, de programas de atendimento às pessoas portadoras de deficiências,
tais como, deficiências f|'sicas, mentais, visuais ou auditivas.

Esta solicitação se faz necessária para que o (. . .) fique informado sobre o quadro
real de atendimento às pessoas portadoras de deficiência em nosso Estado, uma vez que muitos
programas desenvolvidos nos municípios não chegam ao nosso conhecimento.

Na certeza de podermos contar com sua atenção, apresentamos, na oportunidade,
nossos protestos de elevada estima e apreço.

Cordialmente
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